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INSTITUIÇÕES E SOCIABILIDADES:
UM CAMINHO PARA A CIDADANIA NO BRASIL 
DO OITOCENTOS
Raimundo César de Oliveira Mattos *
O Brasil do século XIX conheceu uma série de estratégias 
utilizadas com o objetivo de se pertencer à “boa sociedade”. 
Uma das mais recorrentes foi através da pertença à 
determinadas instituições. Este trabalho procura analisar 
um caso específico – do comerciante e cafeicultor Manoel 
Antônio Esteves, de origem portuguesa e fixado no Vale do 
Paraíba Fluminense. Mediante a utilização de uma série de 
estratégias, ele chegou a ser considerado “um prestimoso 
cidadão”, nas palavras de um periódico local. Utilizando-se 
de uma verdadeira malha de sociabilidades, aqui cobriremos 
o uso dessas instituições como veículo em demanda do 
prestígio social.
Palavras-chave: Irmandade. Júri. Sociabilidade.
The nineteenth century Brazil saw a series of strategies being 
used by those who wanted to belong to the “good society”. 
One of the most recurrent was through being a member 
of certain institutions. This paper attempts to analyse a 
specific case – that of the businessman and coffee grower 
of Portuguese origin and established in the Paraiba Valley in 
Rio de Janeiro State Manoel Antônio Esteves. Through the 
use of a series of strategies he was consideredan “obliging 
citizen” by a local newspaper. Making use of a true net of 
sociabilities, we will cover here the use of these institutions 
as a demanded means of social prestige.
Keywords: Brother-hood.Jury.Social networks.
Pertencer à chamada “boa sociedade” no oitocentos 
brasileiro foi uma demanda de não raros elementos que 
estabeleciam uma série de estratégias para alcançar tal 
objetivo. De casamentos arranjados à alianças políticas, 
passando por uma série de outras estratégias, muitos 
conseguiam ascender socialmente e se destacar no meio 
em que viviam. Analisamos neste trabalho o caso de Manoel 
Antonio Esteves, comerciante português estabelecido 
inicialmente na cidade de Vassouras e, posteriormente, em 
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Valença, onde veio a se casar com a filha de um cafeicultor, 
também português, e, a partir daí, estabeleceu uma 
intrincada rede de sociabilidades e acabou se destacando a 
ponto de ser mencionado como único capaz de levar adiante 
o projeto de construção de um ramal ferroviário na cidade 
conforme a seguinte nota extraída de jornal local:
[...] e nem o importantíssimo projeto do ramal 
morrerá sufocado pelo asfixiante hálito do 
desânimo, por que consta-nos que o prestimoso 
cidadão e importante fazendeiro do município o 
Sr. Manoel Antonio Esteves, tomara a peito tornar 
efetiva sua realização. Vouloirc’estpouvoir.
Oxalá o Sr. Esteves queira, cremos que neste 
caso sua vontade – será hercúlea clava capaz de 
esmagar a hidra multicapite das impossibilidades e 
dificuldades.
O Sr. Esteves por este fato torna-se credor dos 
nossos mais sinceros encômios, e da gratidão dos 
Valencianos.1
Observe-se que a matéria citada trata Manoel Esteves 
como “prestimoso cidadão”, colocando em suas mãos a 
tarefa de não deixar morrer o projeto da construção do 
ramal da linha férrea. Obviamente que o tratamento não 
ocorre por acaso, mas porque, concretamente, ele já havia 
alcançado essa posição na sua plenitude2. O historiador 
Ilmar Mattos, citando José Pimenta Bueno, Marquês de 
São Vicente, explica que “[...] pode o homem ser nacional 
ou brasileiro e não gozar de direitos políticos, mas não 
pode gozar de direitos políticos sem que seja brasileiro 
nato ou naturalizado” (MATTOS; GONÇALVES, 2005, p. 
15). Assim, quando se naturalizou, Manoel Esteves abriu 
caminho para o seu ingresso na sociedade. Mas isso não 
bastava. O voto censitário no oitocentos limitava o acesso às 
eleições e às candidaturas. Era necessário ser proprietário 
de terras, de escravos e produtor. Obviamente que, como 
negociante em Vassouras, ele já possuía escravos, talvez em 
pequena quantidade. Com o casamento, ele expande o seu 
patrimônio, alcançando uma nova forma de ser aceito, além 
de se tornar proprietário de terras e de escravos. Pouco 
tempo após a morte do Visconde do Rio Preto3, ocorrida 
em setembro de 1868, o mesmo jornal “O Alagôas” já havia 
noticiado as intenções de Esteves em construir o ramal da 
estrada de ferro:
Assevera-nos pessoa fidedigna, que o Sr. Manoel 
Antonio Esteves, rico fazendeiro deste município, 
pretende fazer à sua custa a estação intermediária 
da linha férrea de nosso ramal.
1 (O ALAGÔAS, 11 out. 1868).
2 Obviamente que a noção de 
cidadania no século XIX era diversa 
da de hoje. Manoel Esteves, por 
ocasião do informe do jornal, já havia 
se naturalizado brasileiro sendo, por 
conseguinte, um cidadão. Entretanto, 
isso não lhe dava plenitude de 
inserção social em meio à cultura 
política oitocentista, motivo pelo qual 
ele lançou mão de várias estratégias 
para alcançar tal condição.
3   O Visconde do Rio Preto, 
Domingos Custódio Guimarães, 
proveniente de Minas Gerais, 
estabeleceu-se na região de Valença 
onde se tornou o mais destacado 
produtor rural, com notável 
influência no Rio de Janeiro. Foi 
oficial da Guarda Nacional, membro 
de diversas ordens nobiliárquicas, 
provedor da Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia de Valença. 
A sede de suas propriedades 
era a Fazenda Flores do Paraíso, 
considerada a “joia de Valença”, onde 
introduziu a iluminação a gás em 
uma época em que o sistema ainda 
era desconhecido no Brasil (TJADER, 
2004, p. 162).
v. 3, n. 1, p. 83-96, jan./jun. 2012
Legis Augustus, ISSN 2179-6637
85
Rio de Janeiro
Louvamos muito a intenção deste cavalheiro4.
Quando se fala em cidadania no século XIX, não 
estamos nos referindo à questão da nacionalidade. Tornar-
se cidadão no oitocentos representava participação, de 
alguma forma, na vida política do país. A nacionalidade 
ainda era um conceito em formação. Não obstante, com a 
sua naturalização, Manoel Esteves tornou-se um cidadão 
pleno, condição necessária para alavancar novos projetos.
Manoel Antonio Esteves era português, nascido a 
27 de setembro de 1813, na Freguesia do Merufe (região 
do Rio Minho, ao norte de Portugal), Termo da Monção, 
Arcebispado de Braga. Não é conhecida com exatidão a data 
em que veio para o Brasil e nem os motivos que o trouxeram 
para cá. Porém, a partir da análise de sua correspondência, 
sendo que as primeiras cartas datam de 1845, podemos 
constatar que neste ano ele já se encontrava estabelecido 
no Brasil, mais especificamente na Freguesia de Nossa 
Senhora da Conceição da Vila de Vassouras, onde possuía 
uma casa comercial e fazia negócios com importantes 
fazendeiros de café.5Em 04 de novembro de 1850, casou-se 
na vizinha Freguesia de Nossa Senhora da Glória de Valença 
com Maria Francisca das Dores, filha legítima de Francisco 
Martins Pimentel, também de origem portuguesa, açoreano 
da Ilha de São Miguel, e de Clara Maria Dutra, proprietários 
de terras na região da Vila de Valença. De comerciante 
conhecido, tornou-se, pelo matrimônio, proprietário de 
terras, tendo recebido como dote de casamento a Fazenda 
Santo Antônio do Paiol, cuja sede mandou reconstruir, 
ficando pronta em 1853, quando ele passa a residir no local. 
A trajetória de Manoel Esteves pode ser dividida em 
duas etapas, a saber:
a) de 1835, ano do primeiro registro de suas atividades 
em Vassouras, passando por 1845, ano da primeira 
carta a ele endereçada a 1850, quando se casou com 
Maria Francisca e estendendo-se até 1853, quando 
se transfere definitivamente para Valença, como 
comerciante; e
b) de 1853 até sua morte, em 1879, como proprietário 
de terras, período em que aumentou sua rede de 
sociabilidades, iniciada em Vassouras, valendo-se de 
uma série de estratégias, a começar pelo casamento.
Os grupos familiares do oitocentos brasileiro, aqui 
especificamente da região do Vale do Paraíba fluminense, 
apresentam amplas possibilidades de pesquisa. Torna-se, 
4  (O ALAGÔAS, 04 out. 1868).
5 Entre estes, os irmãos Laureano 
Corrêa e Castro, feito Barão de 
Campo Belo em 1854 e Pedro Corrêa 
e Castro, Barão do Tinguá em 1848, 
membros de importante e ilustre 
família na aristocrática sociedade 
vassourense. Encontra-se uma carta 
de cada um deles enviada a Esteves 
no acervo documental em foco.
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pois, importante um estudo dos vestígios materiais da vida 
privada, social e pública dessa região, na qual se desenrolaram 
o processo de formação de redes de sociabilidades 
organizadas a partir de uma família cafeicultora influente no 
século XIX. Essas famílias é que formavam, na afirmação de 
Ilmar de Mattos, a “boa sociedade”:
Por toda a parte a expansão da onda verde não 
apenas enriquecia os proprietários de escravos e de 
terra. Ela também fortalecia o poder e o prestígio 
dos chefes de famílias da ‘boa sociedade’. Eles 
participavam das reuniões das câmaras municipais; 
elegiam-se para a Assembleia Provincial; formavam 
na Guarda Nacional; casavam suas filhas com 
bacharéis que deveriam representá-los junto 
ao governo geral; obtinham auxílios do Tesouro 
Imperial; recebiam ou compravam títulos de 
nobreza, tornando-se ‘barões do café’; construíam 
luxuosos palacetes ou casas sólidas e vastas na 
Corte. (MATTOS; GONÇALVES, 2005, p. 50).
Essa sociedade criou normas de comportamento, 
padrões familiares, regras de conduta, até uma etiqueta 
própria que pode encontrar-se nas entrelinhas das 
correspondências dos senhores de café e seus comissários, 
nas formas de tratamento com que eles se esmeravam em 
cultivar. Manoel Esteves foi um caso ilustrativo disso, e sua 
correspondência permite-nos utilizar a afirmação de Manoel 
Luiz Salgado Guimarães, ao justificar sua reflexão sobre a 
cultura oitocentista no Brasil:
Nossas fontes, para ficarmos com a preceptiva que 
rege o trabalho do historiador nessa cultura do 
oitocentos, são, portanto, textos que nos permitem 
a reconstituição, nos termos em que foi formulada, 
de uma mensagem passada. Em nosso caso, e de 
acordo com nosso interesse, esta ‘mensagem’ a 
ser reconstituída pela via dessa produção textual 
importa na definição dos termos em que se 
concebeu uma história do Brasil. (GUIMARÃES, 
2007, p. 99).
O estudo de atuação de Manoel Esteves deve-
se principalmente ao acervo epistolar guardado em 
sua antiga propriedade, além dos jornais do período 
que também preservou. Cartas e diários referentes 
ao oitocentos são documentos de grande importância 
para a compreensão dos aspectos público e privado da 
sociedade da época. Manoel Antônio Esteves manteve, 
até 1879, ano de sua morte, farta correspondência com 
familiares, comissários de café, comerciantes e outros, 
da qual permaneceram praticamente intactas em sua 
fazenda cerca de 900 cartas, entre recebidas e enviadas, 
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estas em menor número. O estudo de seus hábitos, 
atitudes sociais, políticas e econômicas pode se tornar 
possível mediante a análise desta correspondência a 
qual, para ser compreendida, obriga a investigação das 
características particulares e conceituais que permitam 
também o entendimento da ação dos atores sociais no 
contexto cultural em que produziram as informações 
constantes nas cartas, bem como a verificação da 
influência da situação histórica no estilo, na forma e 
no conteúdo da comunicação. Procurando classificar o 
material, preferimos enquadrá-lo no sistema utilizado por 
Tiago Miranda, citando Heinecke:
No tocante aos vários tipos de cartas, Heinecke 
procura mostrar que elas formam dois grupos 
principais: de um lado, as de caráter erudito, 
subdivididas em filosóficas, matemáticas, filológicas, 
críticas, teológicas, jurídicas e históricas; de outro, 
as familiares e as ‘de cerimônia’ (elaborationes). 
Nesse caso,as primeiras destinam-se a conversas 
de indivíduos momentaneamente separados (inter 
absentes colloquium); já as segundas têm sua 
origem num propósito mais específico: de acordo 
com ele, podem ser, por exemplo, congratulatórias, 
petitórias, comendatícias, de pêsames ou de 
agradecimento. (MIRANDA, 2000, p. 53).
É necessário entendermos aqui que as cartas de 
Manoel Esteves não se situam apenas no âmbito pessoal, 
familiar ou privado. São cartas recebidas por quase meio 
século das mais distintas pessoas, incluindo-se comissários 
de café e familiares que permaneceram em Portugal, 
como referido. Através delas podemos verificar, analisar e 
compreender a cultura política que propiciou o surgimento 
e a inserção social, a busca da identidade e da cidadania na 
sociedade oitocentista, de um comerciante português. Esta 
análise vem de encontro exatamente ao que afirma Ângela 
de Castro Gomes:
Tal constatação é plena de desdobramentos. Um 
deles é que, se a escrita de si é uma forma de 
produção de memória que merece ser guardada 
e lembrada, no caso da correspondência, o 
encarregado dos procedimentos de manutenção e 
arquivamento dos documentos é o “outro” a quem 
se destina a carta e que passa a ser seu proprietário. 
A escrita epistolar é, portanto, uma prática 
eminentemente relacional e, no caso das cartas 
pessoais, um espaço de sociabilidade privilegiado 
para o estreitamento (ou o rompimento) de vínculos 
entre indivíduos e grupos. Isso ocorre em sentido 
duplo, tanto porque se confia ao “outro” uma série 
de informações e sentimentos íntimos, quanto 
porque cabe a quem lê, e não a quem escreve (o 
autor/editor), a decisão de preservar o registro. 
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A ideia de pacto epistolar segue essa lógica, pois 
envolve receber, ler, responder e guardar cartas. 
(GOMES, 2004, p. 19).
As cartas recebidas por Manoel Esteves revelam a 
ampla gama de personagens que com ele mantinham 
contato. Aqui, entretanto, iremos utilizar também alguns 
dos jornais também preservados na Fazenda Santo Antônio 
do Paiol, que demonstram e comprovam a extensão do 
prestígio alcançado por ele e o seu sucesso em alcançar a 
cidadania diante de uma sociedade complexa como a do 
Brasil oitocentista6.
O período em foco, por sua vez, destaca-se, como 
mencionado, entre outras características, por uma mescla 
entre o público e o privado, fato este já apontado por 
José Murilo de Carvalho e outros em suas análises sobre 
o oitocentos. Notadamente entre a elite cafeeira que se 
formava, e que teve participação decisiva e ativa em todos 
os grandes feitos políticos desse período, encontramos 
tal fenômeno. Que o público encontrava-se mesclado ao 
privado já não é mais novidade para a historiografia como, 
aliás, demonstra Evaldo Cabral de Mello:
Deliberadamente, procedeu-se ao amálgama de 
‘vida privada’ e ‘vida cotidiana’. Com efeito, não há 
por que separar-se os dois gêneros de história, na 
medida em que ‘cotidiano’ refira-se à intimidade, 
aos modos de vida, ao dia-a-dia da existência 
privada, familiar, pública, às formas de transmissão 
dos costumes e dos comportamentos. (MELLO, 
1998, p. 385-437)
Há que se destacar que, sendo os negociantes 
estrangeiros majoritários nas comunidades, os portugueses 
encontravam-se no Brasil integrados de imediato pela 
língua e pela rede familiar e cultural tecida ao longo de dez 
gerações na América portuguesa7. O mesmo autor propõe 
uma questão: “como os moradores da América portuguesa, 
todos súditos do rei de Portugal, tornaram-se brasileiros de 
um dia para o outro após a Independência?” (Ibid., p. 307). 
Feita a separação política do Brasil em relação a Portugal, 
cada qual optou, por motivos quase que essencialmente 
particulares, em ficar no Brasil ou em voltar para Portugal. 
No caso dos comerciantes, houve uma atitude diferenciada:
Todos os que tinham comércio, negócio de 
importação e de distribuição de importados, 
tomaram uma atitude oposta. Depositários de bens 
imóveis e exercendo o comércio por consignação, 
6  Apesar de o principal acervo 
referente a Esteves ser o de sua 
correspondência, para o caso 
específico da pesquisa sobre 
as instituições a que ele esteve 
ligado tais documentos ainda não 
apresentaram um referencial para 
esse estudo.
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ou seja, ganhando uma comissão sobre mercadorias 
alheias que lhes eram confiadas para ser vendidas 
no Brasil, eles continuavam submetidos às casas 
comerciais do Porto e de Lisboa. Não convinha, 
nem aos seus patrões metropolitanos, nem a eles 
próprios, optar pela nacionalidade brasileira. O 
setor será, aliás, constantemente renovado pela 
vinda organizada de parentes portugueses que 
chegam como caixeiros para assumir, mais tarde, 
a sucessão do comerciante estabelecido na corte 
e nos principais portos brasileiros. Desse modo, 
a comunidade dos comerciantes portugueses no 
Brasil reproduz-se, ao longo do século XIX, no 
âmbito de um universo delimitado, cujo centro 
financeiro e mercantil situa-se no Porto e cujas 
bases demográficas residem na província do Minho, 
plataforma da imigração de caixeiros. (ALENCASTRO; 
RENAUX, 1998, p. 308-309).
Muitas foram, sem dúvida, as formas seguidas pelos 
imigrantes portugueses para alcançar os objetivos de 
enriquecimento e ascensão social, sendo possível seguirmos 
a trajetória individual de alguns que exemplificaram as 
soluções possíveis. É o caso de Manoel Esteves. Ele não era 
exatamente um homem comum. Ao contrário, se destacou 
no contexto em que viveu. No entanto, de suas cartas e dos 
jornais que guardou transparecem certos detalhes pessoais, 
íntimos até que, dissociando o chefe de família do homem 
público, apresentam um pai preocupado com a formação 
e educação dos filhos, com a manutenção do bom nome 
na sociedade através do pagamento de suas dívidas e 
outras características que o enquadram, certamente, nessa 
conjuntura do indivíduo comum e anônimo que, entretanto, 
deixou parte de sua intimidade preservada nos textos que 
escreveu e nas cartas que recebeu. 
Ao se impor diante de uma sociedade diferente 
daquela em que saiu, logrou colocar-se frente a uma cultura 
política que se organizava mediante critérios bem definidos 
de ordem aristocrática e que se baseava na posse de terras 
e de escravos, gerando uma sociedade de indivíduos 
que buscavam alianças proveitosas para si. Era essa 
sociedade que, apesar de se estruturar no poder de alguns 
indivíduos, fechava para a grande maioria a possibilidade 
de se afirmarem como tais, mesmo aqueles não escravos, 
o que vem destacar ainda mais todo o “esquema” utilizado 
por Esteves, e que se revela através da análise de sua 
correspondência e dos jornais, para se afirmar e se destacar. 
Em suma, uma sociedade senhorial e escravista bem 
estruturada no tocante a impedir milhares de homens, pela 
escravidão, do uso “do primeiro dos quesitos indispensáveis 
à ação e definição dos interesses individuais: a liberdade” 
7 Essa integração dava-se, também, 
mediante a criação e participação 
em instituições específicas, como 
as Sociedades de Beneficência 
e as Irmandades da Santa Casa, 
instituição esta de origem portuguesa 
e que muito se estendeu no Brasil, 
congregando, com o tempo, outros 
elementos já no Brasil Imperial, 
que formavam a boa sociedade do 
período.
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(PRADO, 2001, p. 163-164). 
Sendo “a sociabilidade uma outra dimensão 
importante, na perspectiva adotada por sua relevância 
para a vida política” (CARVALHO, 2008, p. 12), as 
estratégias utilizadas por Manoel Esteves podem 
facilmente ser depreendidas de sua correspondência. Em 
diversas das cartas encontramos referências respeitosas 
utilizadas por vários dos comissários de café que com ele 
mantinham negócios. Alexandre Barata também chama a 
atenção para a volta do interesse dos historiadores pelo 
estudo das sociabilidades:
Por outro lado, constata-se também nas últimas 
décadas um crescente interesse da historiografia 
pela temáticas das sociabilidades. Criticada pela 
sua imprecisão conceitual e por isso mesmo 
usada muitas vezes de forma abusiva, a noção de 
sociabilidade tornou-se uma categoria operacional 
e fecunda para a pesquisa histórica a partir, 
sobretudo, dos trabalhos do historiador francês 
Maurice Agulhon, que a usou para analisar a vida 
associativa que se desenvolveu na região francesa 
da Provença na segunda metade do século XVIII. 
(BARATA, 2009, p. 51).
A atividade política vai muito além do que comumente 
se considera. Especificamente no caso de Manoel Esteves, 
não encontramos uma participação direta na vida política 
da região, uma vez que ele não esteve filiado a algum 
grupamento partidário. No entanto, suas atitudes, práticas e 
discursos bem caracterizam uma cultura política que marcou 
o período em que viveu, unindo um grupo que compartilhava 
práticas e representações, criando um discurso simbólico 
característico. Não bastava, para eles, possuir o poder. Era 
necessário ser bem visto nessa sociedade, através de suas 
atitudes e mesmo das “benfeitorias” que realizavam. O que 
tal grupo visava? A obtenção de um título nobiliárquico? Mas 
este também servia para ser visto. Ou seja, tudo consistia 
um grande ciclo cujo objetivo último era a manutenção do 
status e a visibilidade. O próprio poder era utilizado para 
tanto, não sendo um fim em si, mas um meio para essa 
visibilidade e a construção de uma imagem e mesmo de uma 
auto-imagem e, para tanto, a participação em agrupamentos 
e instituições tradicionais tornava mais visível à pessoa que 
buscava essa auto-afirmação. Apesar de não ter se ligado 
a grupos políticos, Esteves tornou-se uma espécie de 
intermediário, um agente no mundo dos negócios que, de 
forma hábil, sabia conduzir suas finanças e tornar-se um 
elemento respeitado por políticos e proprietários. Possuía 
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procuração de expressivos nomes da região para cuidar 
de assuntos diversos, notadamente a administração de 
propriedades, aqui destacando-se a Marquesa de Valença, 
de quem gerenciava as fazendas em suas diversas ausências 
e os membros da família de sua esposa, como o cunhado 
Antônio Poyares. 
Essa busca pela auto-afirmação e pela visibilidade 
nessa “boa sociedade” gerou todo um processo de 
formação de redes, contribuindo para a diversificação 
dos negócios familiares, o aumento e a preservação do 
patrimônio familiar e a criação de sistemas clientelares, 
chegando mesmo a provocar uma influência direta do 
modelo político-administrativo que se construía no país, 
segundo Maria Fernanda Martins (MARTINS, 2007, p. 
422). Quanto maior a rede em que o indivíduo estivesse 
envolvido, maiores seriam as suas chances de sucesso 
naquilo a que se propunha. E ainda segundo a autora, 
a existência dessas redes no poder não significava uma 
imobilidade, mas encontrava-se baseada em um processo 
de mudança, por “sua própria dinâmica interna, na 
capacidade de se perceber as novas oportunidades de 
negócios, [...] de reagir às conjunturas desfavoráveis 
buscando novas alianças estratégicas...” (Ibid., p. 
431). O caso de Manoel Esteves representa bem esse 
aspecto, uma vez que ele é apresentado aqui como um 
indivíduo com grande capacidade de perceber e mesmo 
conceber novas oportunidades de negócios, buscando e 
construindo novas alianças estratégicas, alicerçando seu 
poder, inserido que estava na boa sociedade oitocentista, 
expressão essa que, segundo Lúcia Bastos, “[...] 
procura designar a reduzida elite econômica, política e 
cultural do Império, que partilhava códigos de valores e 
comportamento modelados na concepção europeia de 
civilização” (NEVES, 2008, p. 95).
Instituições que uniam membros da boa sociedade 
eram pontos de referência e locais onde as sociabilidades 
eram executadas. Segundo José Murilo de Carvalho (2008, p. 
12), a sociabilidade era uma dimensão importante, por sua 
relevância para a vida política. E insiste na necessidade de 
análises mais cuidadosas e aprofundadas da vida associativa 
no século XIX, citando como exemplo as irmandades 
religiosas, as associações filantrópicas assistenciais e 
profissionais. Manoel Esteves foi membro e provedor da 
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Valença, 
provedor eleito, embora não tenha tomado posse, da 
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Irmandade do Santíssimo Sacramento e acabou estendendo 
suas redes de sociabilidade até seu país de origem, uma 
vez que também se tornou membro da Irmandade da 
Misericórdia de Villa Nova de Famelicão em 1876. Essa 
é outra das redes de sociabilidade que ele desenvolveu 
e, mesmo que não tenha participado diretamente da 
vida política do município, estabeleceu ligações que lhe 
granjearam prestígio político. 
Outra forma de sociabilidade, neste sentido, é a 
participação no corpo de jurados, como também destaca 
José Murilo de Carvalho (2007, p. 37). O jornal “O Alagoas”, 
de circulação na região, traz em várias de suas edições, 
listagens de pessoas convocadas para participar do júri, 
encontrando-se, em diversas delas, o nome de Manoel 
Esteves. Tal atividade, ainda segundo Carvalho, era um tipo 
de envolvimento dos cidadãos com o Estado, constituindo-se 
a mais importante delas, apesar de o alcance ser menor, uma 
vez que exigia alfabetização. Era, no entanto, a mais intensa, 
de vez que havia duas sessões do júri por ano, cada uma de 
15 dias (Ibid., p. 37). Quem participava do corpo de jurados 
acabava se aproximando do próprio exercício do poder e 
adquiria, assim, alguma noção do papel da lei. Desta forma, 
ainda que Manoel Esteves não estivesse ligado às disputas 
partidárias nem tenha sido encontrada alguma referência de 
que tenha se filiado a algum grupo político, a participação 
no júri acabava constituindo uma ligação bem estreita com o 
poder e mais uma rede de sociabilidade exercida por ele que 
ainda vai estabelecer alianças e amizades na Corte. 
Sua participação à frente da provedoria da Irmandade 
da Santa Casa, no entanto, foi efêmera, apesar de 
importante desde o princípio. Com efeito,tendo sido 
eleito provedor da mesma, pagou um débito encontrado 
de mais de dois contos de réis, segundo ata de reunião da 
mesa diretora. Só não logrou maiores empreendimentos 
à frente da provedoria em virtude de seu falecimento 
poucos meses após sua eleição, em maio de 1879. 
Sua atuação, ainda que curta, à frente da Irmandade, 
demonstra como se congregava, em um só organismo, o 
fator religioso e filantrópico-assistencial, irmandade que 
servia de parâmetro deste pertencer à “boa sociedade”. As 
irmandades, segundo estudo de Caio César Boschi:
[...] pelo seu alto espírito associacionista, serviram 
de sólida base para que se organizassem em Minas 
Gerais outros tipos de agremiações, como, por 
exemplo, as lojas maçônicas. É admissível supor 
que essas últimas não fizeram tábua rasa das 
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irmandades. No mínimo, as irmandades tinham 
criado e desenvolvido na mente mineira o hábito 
de se congregar e se reunir para o auxílio recíproco. 
(BOSCHI, 1986, p. 181). 
Eram as irmandades os locais onde a boa sociedade se 
articulava, se reunia, onde os seus membros buscavam estar 
em contato com os seus iguais e, ao mesmo tempo, passou 
a servir como referencial daqueles que a elas pertenciam. 
Figurar entre os seus membros e, mais, chegar ao posto de 
provedor, significava ser alçado a uma condição de destaque 
nessa sociedade, condição essa reservada apenas àqueles 
considerados cidadãos no Brasil oitocentista. Essa sociedade 
oitocentista brasileira construiu, aos poucos, a sua própria 
identidade. Para tanto, segundo José Murilo de Carvalho, 
diversas foram as fontes de identificação, podendo-se citar, 
entre outras, as instituições, as experiência coletivas e os 
fatores culturais.
Além das irmandades, a participação no corpo de 
jurados, como dito, também projetava a figura dos cidadãos 
que, assim, se relacionavam com o Estado de uma maneira 
mais íntima. Analisando as formas de relação dos cidadãos 
com o Estado, José Murilo de Carvalho aponta:
A mais óbvia relação dos cidadãos com o Estado tem 
a ver com a participação política. Tradicionalmente, 
os estudos de cidadania se têm concentrado 
no Congresso, partidos e eleições. Esse tipo de 
participação não será negligenciado, mas serão 
exploradas também outras formas de envolvimento 
dos cidadãos com as instituições. Entre elas, está a 
participação direta no Poder Judiciário, via serviço 
do júri, na Guarda Nacional, no Exército e na 
Marinha. (CARVALHO, 2008, p. 11). 
O caso de Manoel Esteves, engajado na construção 
de redes sociais, preocupado na formação de uma imagem 
diante da boa sociedade em que se inseriu de forma 
estratégica e, talvez, calculada, revela algo do funcionamento 
das instituições do Brasil oitocentista e da sua utilização no 
sistema de sociabilidades que funcionou amplamente neste 
período. Com isso, entendemos que os conceitos de redes 
sociais, cidadania, instituições e prática de poder estavam 
ligados de forma íntima no século XIX, sendo os cafeicultores 
do Vale do Paraíba fluminense, antes de tudo, hábeis 
articuladores e estrategistas habituados no jogo político 
imperial, que ia muito além das discussões na Assembleia do 
Império, fundamentando suas bases nas propriedades rurais 
onde, mais tarde, na Primeira República, consubstanciou-se 
no coronelismo, outra instituição que marcou época.
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Enfim, a atuação de Manoel Esteves confirma os 
pressupostos indicados por Norbert Elias ao tratar da 
sociedade de corte e de alguns dos critérios do seu 
desenvolvimento, citando-se, entre eles, o número de 
contatos rotineiros que pessoas de diferentes camadas, de 
diferentes faixas etárias ou gêneros têm, em determinado 
estágio de desenvolvimento da sociedade, o número, 
a duração, a densidade e a estabilidade das redes de 
interdependências que tais indivíduos constituem juntos 
com outros em algum nível do desenvolvimento, dentro 
de um continuum espaço-temporal, comparando-se com 
estágios anteriores ou posteriores (ELIAS, 2001, p. 225).
Ao falecer em 1879, aos 66 anos de idade, deixou onze 
filhos, sendo oito ainda menores de idade. Foi um indivíduo 
que se destacou no cenário oitocentista do Vale do Paraíba 
fluminense, marcado por estruturas e regras de poder, 
estratégias de sociabilidade e normas de conduta. Esteves 
soube respeitar os códigos de comportamento e aproveitar-
se das oportunidades encontradas, logrando êxito em seus 
empreendimentos, tanto familiares, sociais ou econômicos.
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